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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: AGU = Advocacia-Geral da União; AL/PI = Assembleia Legislativa do Estado do Piauí; CF = Constituição Federal de 1988;
CGJ/PI = Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Piauí ou corregedor-geral da Justiça, conforme o contexto; CNJ = Conselho
Nacional de Justiça; CP = Código Penal; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; DF = Distrito Federal; DP =
defensoria pública; DPU = Defensoria Pública da União; EUA = Estados Unidos da América; FERMOJU/PI = Fundo Especial de
Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário do Estado do Piauí; IPTU = imposto sobre a propriedade territorial urbana;
ISS = imposto sobre serviços; ITBI = imposto sobre a transmissão de bem imóvel; ITCMD = imposto sobre a transmissão causa mortis

e doação; LOA = lei orçamentária anual; MP = Ministério Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; ONU = Organização
das Nações Unidas; PGF = Procuradoria-Geral Federal; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
TCU = Tribunal de Contas da União; TJ/PI = Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

QUESTÃO 1

Acerca da organização judiciária do estado do Piauí, assinale a

opção correta.

A Qualquer pessoa pode denunciar, por escrito, ao CGJ/PI,

irregularidades dos serventuários e funcionários da justiça.

B Os secretários de Estado do Piauí são processados e julgados

pelos crimes comuns no TJ/PI e pelos crimes de

responsabilidade, na AL/PI.

C A CGJ/PI realiza a distribuição de primeiro e segundo grau de

jurisdição.

D Os juízes de paz são considerados órgãos auxiliares do Poder

Judiciário do estado do Piauí.

E As correições do CGJ/PI excluem sindicâncias, sob reserva, a

respeito da conduta funcional e moral dos membros do MP e

dos advogados.

QUESTÃO 2

Se não houver candidato inscrito em determinado concurso público

para titularidade de serviço notarial ou de registro de um estado,

esse serviço notarial poderá ser provisoriamente acumulado por

outro da mesma localidade, mediante ato do(a)

A governador do estado.

B AL/PI.

C vice-presidente do TJ/PI.

D CGJ/PI.

E presidente do TJ/PI.

QUESTÃO 3

Considerando que um menor de idade tenha sido registrado apenas

com a maternidade estabelecida, sem obtenção, à época, do

reconhecimento de paternidade pelo procedimento previsto na Lei

n.º 8.560/1992, assinale a opção correta.

A Se, em serventia diversa daquela do registro de nascimento, a

mãe preencher termo com os elementos para identificação do

genitor, isso será suficiente para que o registrador expeça nova

certidão e a anexe ao termo. 

B Se, após notificação, o pai negar a paternidade, o representante

do MP poderá propor ação de investigação de paternidade,

dispensável se a criança tiver sido encaminhada para adoção.

C Será vedado à mãe apontar, posteriormente, o suposto pai

perante o oficial de registro de pessoas naturais.

D O reconhecimento de filho por pessoa relativamente incapaz

dependerá de assistência de seus pais, tutor ou curador.

E Se houvesse suspeita de fraude no registro do menor, o oficial

de registro deveria praticar o ato, comunicando apenas suas

suspeitas ao juiz.

QUESTÃO 4

Acerca da responsabilidade civil e criminal dos notários e oficiais

de registro e seus prepostos, assinale a opção correta com base na

Lei n.° 8.935/1994.

A Em caso de dolo ou culpa do preposto, o notário responderá

pelos danos causados a terceiros, assegurado seu direito de

regresso.

B A responsabilidade civil dependerá da criminal.

C A individualização da responsabilidade do preposto isentará

o notário da responsabilidade civil.

D A responsabilidade criminal deve ser individualizada,

aplicando-se, no que couber, a Lei de Improbidade

Administrativa.

E Os oficiais de registro não são responsáveis pelos atos

praticados por seus prepostos, ainda que esses atos sejam

próprios da serventia.
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QUESTÃO 5

Se uma pessoa solicitar certo ato extrajudicial ao delegado de
serviço notarial e de registro e, após a solicitação, houver aumento
nos valores das custas e dos emolumentos, ao receber o ato, essa
pessoa deverá realizar o pagamento com base nos

A valores anteriores, independentemente de o depósito ter sido
parcial ou total.

B novos valores, se tiver sido realizado, pelo menos, o depósito
parcial.

C novos valores, independentemente de o depósito ter sido
parcial ou total.

D valores anteriores, apenas se tiver sido realizado o depósito
total.

E novos valores, ainda que tenha sido realizado o depósito total.

QUESTÃO 6

No que se refere ao registro de contratos de alienação fiduciária e
de arrendamento mercantil de veículos por oficial de registro de
títulos e documentos, assinale a opção correta.

A O oficial de registro de títulos e documentos do domicílio das
partes contratantes é o competente para o registro, facultativo,
de contrato de alienação fiduciária de veículo.

B Os oficiais de registro de títulos e documentos e as repartições
de trânsito devem celebrar convênios com objetivo de facilitar
o licenciamento de veículos.

C O registro de contrato de alienação fiduciária de veículo é
obrigatório, e o de arrendamento mercantil de veículo é
facultativo.

D O registro obrigatório de contrato de arrendamento mercantil
de veículo compete ao oficial de registro de títulos e
documentos do local onde estiver o bem, caso esteja em local
distinto do domicílio das partes.

E Em 2012, o CNJ tornou obrigatório o registro de contrato de
alienação fiduciária e de arrendamento mercantil de veículo.

QUESTÃO 7

Acerca do divórcio consensual no tabelionato de notas, assinale a
opção correta.

A As escrituras de divórcio consensual são sigilosas.

B As funções de procurador e advogado das partes podem ser
cumuladas por uma mesma pessoa.

C Por ocasião da lavratura da escritura pública de divórcio
consensual, as partes devem partilhar os bens e estabelecer os
valores da pensão alimentícia.

D Quando, na partilha, houver transmissão de propriedade do
patrimônio individual de um cônjuge ao outro, deverá ser
comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração
transferida.

E Para a lavratura da escritura pública de divórcio consensual
perante o tabelião de notas, é necessário o comparecimento
pessoal das partes.

QUESTÃO 8

Com relação à escrituração da união estável homoafetiva e a sua
conversão em casamento nas serventias extrajudiciais do estado do
Piauí, assinale a opção correta.

A São públicos os atos da lavratura da escritura pública de
declaração de união estável homoafetiva.

B O casamento entre pessoas do mesmo sexo deve ser lavrado no
livro E do serviço de registro civil de pessoas naturais.

C A conversão da união estável homoafetiva em casamento
depende de solenidade específica de celebração do casamento.

D É dispensável a oitiva do MP na conversão da união estável
homoafetiva em casamento.

E É vedada a retificação da escritura pública de declaração de
união estável homoafetiva.

QUESTÃO 9

Acerca do disposto na CF a respeito da advocacia pública e da DP,
assinale a opção correta.

A Os procuradores dos estados e do DF deverão ser remunerados
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única.

B A DP é instituição essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os
graus, daqueles que não quiserem pagar por um advogado.

C A AGU tem por chefe o procurador-geral da República, de
livre nomeação pelo presidente da República entre cidadãos
maiores de trinta anos, de notável saber jurídico e reputação
ilibada.

D Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a
representação da União caberá à PGF.

E A CF assegura autonomia funcional e administrativa à DPU,
mas não às DPs estaduais.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta acerca do disposto na CF sobre
orçamentos.

A Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição
do projeto de LOA, ficarem sem despesas correspondentes não
poderão ser utilizados mediante créditos especiais ou
suplementares.

B Leis de iniciativa parlamentar estabelecerão o plano plurianual,
as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais.

C A lei de diretrizes orçamentárias estabelecerá, de forma
regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da
administração pública federal para as despesas de capital e
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de
duração continuada.

D O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da
execução orçamentária.

E A LOA não compreenderá o orçamento da seguridade social.
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QUESTÃO 11

Assinale a opção correta com relação à política urbana, agrícola e

fundiária e à reforma agrária.

A Cabe à lei ordinária estabelecer procedimento contraditório

especial, de rito sumário, para o processo judicial de

desapropriação.

B Compete aos municípios desapropriar por interesse social, para

fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja

cumprindo sua função social, mediante prévia e justa

indenização em títulos da dívida agrária.

C O plano diretor, aprovado pela câmara municipal, obrigatório

para cidades com mais de dez mil habitantes, é o instrumento

básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

D São isentas de impostos municipais as operações de

transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma

agrária.

E Aquele que possuir como sua área urbana de até quinhentos

metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem

oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família,

adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de

outro imóvel urbano ou rural.

QUESTÃO 12

No que se refere à administração pública, assinale a opção correta.

A O servidor público estável poderá perder o cargo mediante

procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma

de lei ordinária federal, assegurada ampla defesa.

B As administrações tributárias da União, dos estados, do DF e

dos municípios, que são essenciais ao funcionamento do

Estado, devem ser exercidas por servidores de carreiras

específicas, ter recursos prioritários para a realização de suas

atividades e atuar de forma integrada, embora seja vedado o

compartilhamento de cadastros entre elas.

C A lei deve reservar percentual dos cargos e empregos públicos

para idosos e pessoas portadoras de deficiência.

D Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor

estável será aposentado com remuneração proporcional ao seu

tempo de serviço.

E É possível a acumulação remunerada de dois cargos ou

empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões

regulamentadas, quando houver compatibilidade de horários.

QUESTÃO 13

Assinale a opção correta acerca de classificações de Constituição.

A A Constituição nominal é aquela cujas normas efetivamente
dominam o processo político.

B Denomina-se Constituição cesarista a Constituição outorgada
submetida a plebiscito ou referendo.

C As Constituições francesas da época de Napoleão I são
classificadas como Constituições imutáveis.

D A Constituição garantia caracteriza-se por conter normas
definidoras de tarefas e programas de ação a serem
concretizados pelos poderes públicos.

E Constituições ortodoxas são aquelas que procuram conciliar
ideologias opostas.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta no que tange à interpretação das normas
constitucionais. 

A Para a corrente interpretativista, o legislador constituinte não
tem legitimidade para impor sua visão de Constituição à
sociedade atual, pois cada geração tem o direito de vivê-la ao
seu modo.

B O método hermenêutico-concretizador parte do pressuposto de
que a interpretação constitucional é concretização, entendida
como uma norma preexistente na qual o caso concreto é
individualizado.

C Ernst Forsthoff, com sua obra Topik und Jurisprudenz

(1953), foi o grande responsável pela retomada da tópica no
campo jurídico, de modo que é considerado por muitos o pai
do método tópico-problemático.

D O método normativo-estruturante, em linhas gerais, parte da
premissa de que a Constituição, por ser uma espécie de lei,
deve ser interpretada pelos mesmos elementos tradicionais
desenvolvidos por Savigny para a interpretação das leis em
geral.

E Para o método tópico-problemático, a Constituição deve ser
interpretada como um todo (visão sistêmica), considerados os
fatores extraconstitucionais, como a realidade social.

QUESTÃO 15

A respeito de poder constituinte, assinale a opção correta.

A Poder constituinte revolucionário é aquele responsável pelo
surgimento da primeira Constituição de um Estado.

B Os princípios constitucionais extensíveis consagram normas
organizatórias para a União que se estendem aos estados, seja
por previsão constitucional expressa ou implícita.

C O poder constituinte derivado caracteriza-se por ser um poder
instituído, ilimitado e incondicionado juridicamente.

D Os direitos e garantias individuais localizados fora do art. 5.º
da CF não constituem cláusulas pétreas.

E O poder constituinte decorrente é aquele encarregado da
alteração do texto constitucional.
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QUESTÃO 16

Considerando o disposto na CF sobre o presidente da República,

assinale a opção correta.

A Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte,

desistência ou impedimento legal de candidato, convocar-se-á

primeiramente, entre os remanescentes, o mais idoso.

B Se, decorridos cinco dias da data fixada para a posse, o

presidente ou o vice-presidente da República, salvo motivo de

força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado

vago.

C Em caso de impedimento do presidente e do vice-presidente da

República, ou vacância desses cargos, serão sucessivamente

chamados ao exercício da presidência o presidente da Câmara

dos Deputados, o do Senado Federal e o do STF.

D A eleição do presidente e do vice-presidente da República

realizar-se-á, simultaneamente, no segundo domingo de

outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro,

em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do

mandato presidencial vigente.

E Será considerado eleito presidente o candidato que, registrado

por partido político, obtiver a maioria absoluta de votos,

computados os em branco.

QUESTÃO 17

O tribunal de justiça de determinado estado, por meio de

um provimento, corrigiu monetariamente, por conta própria, o valor

cobrado das custas judiciais e emolumentos. Embora não houvesse

permissão legal, referido tribunal atualizou esses valores devido ao

fato de eles estarem bastante defasados.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Emolumentos e custas judiciais são valores cobrados pela

prestação de serviços públicos específicos e divisíveis e devem

observar o princípio da reserva legal.

B Os emolumentos são valores cobrados administrativamente

pelos serviços prestados no Poder Judiciário e são de livre

instituição e cobrança dos tribunais de justiça.

C As custas judiciais, por serem contraprestação de serviços

públicos específicos prestados pelos tribunais, podem ser

atualizadas por normas administrativas do tribunal.

D Tendo os emolumentos cartorários e as custas judiciais

natureza de taxa, o produto de sua arrecadação somente poderá

ser destinado para custeio de serviços públicos, ainda que esses

serviços sejam diversos daqueles para os quais foram

arrecadados. 

E A atualização monetária não significa aumento de valores,

dado que é considerada como recomposição do valor real, e,

portanto, pode ser estabelecida administrativamente pelo

tribunal, mesmo sem que a lei autorize.

QUESTÃO 18

Supondo que determinado município pretenda estabelecer alíquota

inferior à prevista para o ISS na lei complementar, assinale a opção

correta.

A Para a concessão de isenção ao ISS, será necessário realizar

acordo no âmbito do Conselho Nacional de Política

Fazendária.

B O município poderá estabelecer responsabilidade de terceiro

pelo pagamento do tributo de ISS, desde que esse terceiro

possua relação com o fato gerador, mas não poderá estabelecer

alíquota distinta daquela prevista na lei complementar federal.

C A competência tributária do município ficará limitada pela lei

complementar federal, salvo se a lei complementar municipal

estabelecer regramento distinto. 

D O tributo de ISS, por ser de competência municipal, poderá

ser estabelecido em alíquota inferior àquela prevista na lei

complementar federal, mas não poderá ser instituído de forma

diferenciada daquela prevista na referida lei com relação à base

de cálculo.

E O município poderá estabelecer alíquota para o ISS inferior à

prevista na lei complementar federal, mas não poderá

conceder, de forma autônoma, isenção total desse tributo. 

QUESTÃO 19

Acerca do ITBI, assinale a opção correta.

A O referido imposto não pode incidir sobre pessoa jurídica que

tenha como atividade preponderante a locação de imóveis,

ainda que no objeto social dessa pessoa jurídica exista a

previsão de venda de imóveis.

B O disposto no Código Tributário Nacional acerca do ITBI foi

parcialmente revogado pela CF, inclusive o dispositivo que

estabelecia a base de cálculo do referido tributo. 

C A alíquota do referido imposto não pode ser livremente

estabelecida pelo município, ficando adstrita a norma federal

infraconstitucional.

D Esse imposto pode ser instituído com progressividade nas suas

alíquotas, nos moldes do IPTU, por ser imposto real. 

E Esse imposto constitui tributo que incide sobre patrimônio

imobiliário, sendo, portanto, um imposto real e não pessoal.

Dessa forma, ele não pode incidir sobre bens ou direitos

incorporados ao patrimônio da pessoa jurídica em realização

de capital.

 – 4 –



CESPE/UnB – TJPI/2013

QUESTÃO 20

Considerando que lei tributária específica, que conceda

parcelamento de crédito, seja publicada em 12/11/2013, sem a

previsão de sua vigência, assinale a opção correta.

A A vigência e a eficácia da referida lei ocorrerão com a sua

publicação.

B Na hipótese em apreço, deve-se aplicar a integração da referida

norma, e a sua eficácia somente poderá ocorrer após três meses

da sua publicação.

C A interpretação da referida legislação tributária deverá ser

sistemática, uma vez que ela trata de concessão de causa de

suspensão de crédito tributário.

D A vigência da referida lei será imediata, pois ela concede

suspensão de crédito tributário.

E A vigência da lei em questão ocorrerá após quarenta e cinco

dias, contados a partir da data da sua publicação.

QUESTÃO 21

Supondo que três pessoas sejam proprietárias de um imóvel em

partes iguais; que uma delas tenha direito a isenção, em caráter

pessoal, do IPTU; e que o valor total desse IPTU é de R$ 600,00,

assinale a opção correta.

A Os proprietários que não possuem o benefício fiscal

continuarão devedores solidários no valor de R$ 400,00. 

B A isenção concedida a um dos proprietários aproveita aos

demais e, portanto, a dívida integral será isenta do pagamento.

C O valor total do imposto continuará sendo devido, mas, agora,

somente por aqueles que não têm o benefício.

D O tratamento dado à isenção, prevista na hipótese, deve ser

idêntico ao aplicado no caso de haver o pagamento integral do

tributo por parte de um dos proprietários.

E A isenção, em caráter pessoal, não se aplica no caso de imóvel

em copropriedade, não se podendo afastar o débito integral de

R$ 600,00, que continuará a ser devido.

QUESTÃO 22

O estado do Piauí instituiu o FERMOJU/PI, cuja receita decorre,
entre outras, da cobrança de 10% sobre valores efetivamente
devidos a título de emolumentos pelos serviços notariais e de
registro, excluindo-se os tributos e as contribuições previstas em lei.
A esse respeito, assinale a opção correta.

A A CGJ/PI deverá, por meio de provimento, atualizar os valores
das custas e dos emolumentos no fim de cada exercício
financeiro até o limite da variação do IPCA divulgado pelo
IBGE ou de outro índice que venha a substituí-lo.

B A CGJ/PI, por ser o órgão fiscalizador dos serviços notariais,
deverá administrar a receita proveniente da referida fonte,
devendo os notários e registradores comunicá-la, mensalmente,
a respeito do valor depositado em conta específica.

C O não recolhimento, nos prazos legais, dos valores devidos ao
FERMOJU/PI sujeitará o responsável pelo cartório a prisão de
seis meses a dois anos de detenção.

D O referido fundo tem por finalidade suprir as despesas do
Poder Judiciário, inclusive aquelas decorrentes do uso de
veículo, como combustível.

E A natureza da cobrança do valor dos serviços notariais em
questão é de imposto, uma vez que sua destinação foi feita a
outro órgão diferente do que a cobrou.

QUESTÃO 23

Acerca das obrigações solidárias, assinale a opção correta.

A A solidariedade, que não prevalece no âmbito interno da
relação jurídica, manifesta-se apenas nas relações externas.

B Cada devedor solidário responderá pelo débito integral, mas
cada credor só poderá exigi-lo no todo se houver estipulação
contratual expressa nesse sentido.

C Na solidariedade, há presunção legal de que cada obrigado
se responsabiliza pelos atos dos demais obrigados, mas a
convenção poderá dispor em contrário.

D Na solidariedade passiva, se um dos credores remitir o débito
em favor de um dos devedores, haverá renúncia à
solidariedade.

E Havendo pluralidade de credores, poderá cada um deles exigir
a dívida inteira, mas o devedor que pagar se desonerará
pagando a um, dando este caução de ratificação dos outros
credores.

QUESTÃO 24

Caso uma pessoa faça declaração enganosa de vontade com o
objetivo de produzir efeito diverso daquele claramente indicado,
configurar-se-á um(a)

A reserva mental.

B dolo.

C simulação.

D fraude.

E erro essencial.
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QUESTÃO 25

Em uma relação negocial, a ocorrência de comportamento que,
rompendo com o valor da confiança, surpreenda uma das partes,
deixando-a em situação de injusta desvantagem, caracteriza o que
a doutrina prevalente denomina

A supressio.
B venire contra factum proprium.
C tu quoque.
D exceptio doli.
E surrectio.

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta acerca da posse e dos direitos reais.

A O direito real de servidão de trânsito exige a demonstração do
encravamento do imóvel dominante por parte do interessado.

B É possível o reconhecimento da usucapião do usufruto de um
bem imóvel àquele que o possua por longo tempo, ainda que
não lhe adquira a propriedade.

C É lícito a um dos compossuidores transformar a comunhão
pro indiviso em posse individual pro diviso por sua simples
iniciativa.

D O compromisso de compra e venda só será considerado apto a
ensejar a aquisição da propriedade por usucapião se tiver sido
registrado.

E O registro da escritura de compra e venda de imóvel confere a
condição de proprietário ao comprador com caráter ex tunc.

QUESTÃO 27

Com referência a sucessão, inventário e partilha, assinale a opção
correta.

A A constatação de vício formal no testamento público acarretará
a invalidade do ato, haja vista que a formalidade lhe é
legalmente imposta.

B Romper-se-á o testamento já registrado em cartório se
sobrevier ao testador outro descendente depois da lavratura do
ato.

C O ato de disposição patrimonial da meação da viúva em favor
dos herdeiros configura verdadeira renúncia à herança e
depende da abertura da sucessão.

D Os herdeiros serão responsáveis pelo pagamento das dívidas do
falecido até o momento em que for realizada a partilha.

E Além do herdeiro que não aponta a existência de bens do
acervo, poderá ser tido como sonegador o herdeiro que não
apontar a existência de locação de bem arrolado no inventário.

QUESTÃO 28

Assinale a opção correta a respeito do bem de família.

A Por ostentar natureza protetiva da entidade familiar, a
legislação atinente ao bem de família é suscetível de
interpretação extensiva.

B O STJ admite a constrição sobre bem de família dado em
hipoteca como garantia de dívida contraída por terceiro.

C O bem de família no qual resida a entidade familiar pode ter
sua indisponibilidade decretada em ação de improbidade
administrativa.

D O fato de a entidade familiar não utilizar o único imóvel como
residência o descaracteriza automaticamente como bem de
família.

E A impenhorabilidade do bem de família será oponível ainda
que o empréstimo que tenha dado origem à penhora tenha sido
revertido em proveito da entidade familiar.

QUESTÃO 29

Assinale a opção correta com referência aos direitos da
personalidade.

A Em regra, não há autorização tácita para o uso de direito da
personalidade, mas tem entendido o STJ que a autorização
para ser fotografado inclui a publicação da fotografia.

B O direito à privacidade integra o rol dos direitos da
personalidade, atraindo suas características essenciais, razão
por que ele é absoluto, imprescritível e inalienável.

C A recusa a submeter-se a exame de DNA ordenado por juiz
pode suprir a prova que se pretendia obter e pode ser
considerada abuso do direito à integridade física.

D Mesmo garantindo a integridade física, o Código Civil não
proíbe a ablação do corpo humano realizada em transexuais em
face da proteção aos direitos da personalidade.

E Porquanto o direito ao uso do próprio nome tem o objetivo de
proteger direito inalienável, há sobre tal direito exclusividade
absoluta do titular.

QUESTÃO 30

Acerca do registro de loteamento, assinale a opção correta à luz da
Lei n.º 6.766/1979.

A Por ser o registro de loteamento direito do loteador após obter
a aprovação, não é lícita a exigência de certidão de ações
penais contra o loteador.

B Para ser dado início ao processo de registro do loteamento, o
loteador deverá apresentar o documento original do ato de
aprovação pela administração.

C O cartório somente poderá exigir exemplar do contrato padrão
de promessa de venda após o transcurso do prazo de
impugnação do pedido de registro.

D Considerando que é exigida a aprovação prévia do loteamento
pela administração, não poderá ser exigido histórico dos títulos
de propriedade do imóvel.

E Será necessário que o loteador casado apresente declaração do
cônjuge de que este consente com o registro do loteamento.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta no que se refere à congruência entre
sentença e pedido.

A Haverá julgamento extra ou ultra petita, caso o juiz ou tribunal
pronuncie-se de ofício sobre matéria de ordem pública.

B A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando,
portanto, o pedido de forma implícita, o que torna prescindível
a congruência entre o pedido e a decisão judicial.

C Em matéria de ordem pública, é defeso ao juiz proferir
sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida.

D Nos pedidos implícitos, é imprescindível a aplicação da regra
da congruência ou da correlação entre a sentença e o pedido.

E A correção monetária não é matéria de ordem pública, não
integrando, portanto, o pedido implícito.
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QUESTÃO 32

No que diz respeito às funções institucionais do MP, assinale a
opção correta.

A O MP tem legitimidade para impugnar pedido de retificação de
assentamento no registro civil das pessoas naturais.

B O órgão do MP não será civilmente responsável, caso, no
exercício de suas funções institucionais, proceda com dolo ou
fraude.

C Ao atuar, em processo civil, na tutela de interesses de pessoas
interditadas, o MP exerce a função de representante da parte
material.

D Caso o alimentando tenha alcançado a maioridade, o MP será
parte legítima para recorrer contra decisão em ação que discuta
alimentos.

E O MP, exercendo a função de fiscal da lei, detém legitimidade
para recorrer adesivamente.

QUESTÃO 33

Assinale a opção correta acerca das regras de competência.

A A competência em razão da matéria e da hierarquia é
derrogável por convenção das partes.

B Se o autor de uma herança for estrangeiro, a competência da
autoridade judiciária brasileira concorrerá com a da autoridade
estrangeira para o inventário e a partilha de bens situados no
Brasil.

C Em caso de surgimento de controvérsia entre dois órgãos
jurisdicionais acerca da reunião ou separação de processos,
configurar-se-á conflito negativo de competência.

D Compete exclusivamente ao juiz de direito processar e julgar
o processo de insolvência e as ações concernentes ao estado e
à capacidade das pessoas.

E Nas ações conexas que tramitarem em separado perante juízes
que tenham a mesma competência territorial, o foro será
determinado em favor do território onde tiver ocorrido a
primeira citação válida.

QUESTÃO 34

Com relação a processo cautelar e medidas cautelares, assinale a

opção correta.

A A concessão de busca e apreensão executiva está condicionada

ao fumus boni iuris e ao periculum in mora. 

B O juiz, em quaisquer situações, poderá determinar provimentos

cautelares inaudita altera pars, dada a urgência das ações

cautelares.

C É autorizada a aplicação do princípio da fungibilidade às

medidas cautelares, sendo permitido ao juiz assegurar

providência cautelar diversa daquela demandada pelo autor.

D No processo cautelar, a decisão é de índole definitiva, dado

repousar em fatos imutáveis.

E O arresto é medida cautelar que assegura a eficácia de futura

execução para a entrega de coisa.

QUESTÃO 35

Acerca de recursos cíveis, assinale a opção correta.

A Pelo efeito translativo, devolve-se a matéria impugnada ao

órgão judiciário prolator da decisão recorrida.

B No procedimento sumário, são cabíveis todas as espécies de

recursos previstas no direito processual brasileiro.

C A falta de preparo implicará a deserção do recurso caso a

interposição deste ocorra após o encerramento do expediente

bancário.

D Formulado pedido certo e determinado, o réu terá interesse

recursal para arguir o vício da iliquidez da sentença.

E O princípio da singularidade refere-se à possibilidade da

interposição do recurso de agravo de instrumento caso seja

cabível o recurso de apelação.

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta no que se refere ao mandado de segurança,

à ação popular e à ação civil pública.

A Em ação popular, caberá ao MP assumir a defesa dos autores

dos atos impugnados.

B A inércia da associação autora em promover a execução do

julgado em ação civil pública obrigará o cidadão a requerê-la,

se decorrido o prazo de sessenta dias do trânsito em julgado da

sentença condenatória.

C Reconhecida a continência, as ações civis públicas propostas

na justiça estadual e na justiça federal deverão ser reunidas

nesta.

D É admissível a ação de mandado de segurança coletivo para

proteger direito líquido e certo, caso haja outra ação específica

para impugnar a decisão jurisdicional.

E O STJ tem competência originária para julgar ação de

mandado de segurança contra ato ou decisão do plenário do

TCU.

QUESTÃO 37

Admitido o princípio da adequação social, será reconhecida causa

de exclusão supralegal de

A antijuridicidade.

B imputabilidade.

C tipicidade.

D culpabilidade.

E punibilidade.
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QUESTÃO 38

Em relação aos crimes contra a família, assinale a opção correta.

A Aquele que contrair casamento mesmo conhecendo a
existência de impedimento que lhe cause nulidade absoluta ou
relativa cometerá crime punido com reclusão.

B Será considerado inexistente o crime de registar filho seu como
de outrem se o acusado agir imbuído de motivo nobre.

C Embora a conduta consistente em entregar filho menor de
dezoito anos de idade a pessoa inidônea seja atípica, poderá o
pai que a praticar ser advertido pelo conselho tutelar e,
eventualmente, perder o pátrio poder.

D Considerar-se-á inexistente o crime de bigamia se o primeiro
ou o segundo casamento for anulado, independentemente do
motivo que embasar tal anulação.

E A ação penal por crime de induzimento a erro essencial no
casamento, para a qual é indispensável a queixa do contraente
enganado, só poderá ser ajuizada após o trânsito em julgado da
sentença que, por motivo de erro, tiver anulado o casamento.

QUESTÃO 39

Nos termos do CP, antes de transitar em julgado a sentença final, a
prescrição começará a correr

A da data em que o fato tiver se tornado conhecido, quando se
tratar de crime de falsificação ou alteração de assentamento de
registro civil.

B do dia em que se tiver praticado o primeiro ato da empreitada
criminosa, em caso de crimes tentados.

C do dia em que o segundo casamento tiver sido registrado no
cartório de registro civil, em caso de crime de bigamia.

D da data em que se tiver iniciado a privação de liberdade da
vítima, no caso do crime de sequestro.

E do dia em que se tiver consumado o fato criminoso, em caso de
crimes contra a dignidade sexual de menor de quatorze anos de
idade.

QUESTÃO 40

No que se refere aos crimes contra o patrimônio e a fé pública
previstos no CP, assinale a opção correta.

A A emissão de cheque sem fundos caracteriza fraude no
pagamento por meio de cheque, caracterizando circunstância
atenuante de pena o fato de o criminoso ser primário e o
prejuízo ser de pequeno valor.

B Segundo entendimento do STJ, o agente que falsificar
procuração pública no intuito de cometer um crime de
estelionato responderá pela prática do crime de falsificação de
documento público e de estelionato.

C Será típica a conduta de três agentes que invadam terreno
particular no intuito de praticar esbulho possessório, ainda que
eles não empreguem violência física. Nesse caso, a ação penal
será privada.

D É típica a conduta do agente que emite duplicata que não
corresponda à mercadoria vendida, em quantidade ou
qualidade, o que configura crime de fraude no comércio.

E O agente que dá em pagamento ou em garantia coisa própria
inalienável ou gravada em ônus, silenciando sobre essas
circunstâncias, pratica uma das modalidades do crime de
fraude contra credores.

QUESTÃO 41

Considerando que o titular de cartório de notas tenha reconhecido,
em determinado documento, firma falsa como verdadeira, assinale
a opção correta.

A Conforme a natureza do documento, a conduta do titular do
cartório poderá configurar o crime de falsificação de
documento público ou privado. 

B Seja o documento público ou privado, o titular do cartório
estará sujeito à pena prevista para o crime de falsidade
ideológica.

C A conduta, ainda que dolosa, do titular do cartório em apreço
é atípica, mas ele poderá ser responsabilizado administrativa
e civilmente por qualquer dano causado às partes.

D A conduta do titular do cartório só será punível se o
documento for público.

E O titular do cartório só será punido se tiver agido dolosamente,
sendo atípica a conduta culposa.

QUESTÃO 42

Em relação ao direito penal, assinale a opção correta.

A A pena aplicada aos semi-imputáveis poderá ser substituída por
medida de segurança.

B O tempo de internação em hospital de custódia e tratamento
psiquiátrico não pode ser computado, para efeito de detração,
no cômputo da pena privativa de liberdade.

C Quanto à aplicação da lei penal no tempo e no espaço, o CP
adotou as teorias da atividade e do resultado.

D Os prazos penais são improrrogáveis, não se admitindo a
interrupção ou suspensão deles.

E Dada a independência entre a esfera penal e a cível, o valor da
pena de prestação pecuniária não poderá ser deduzido em
eventual condenação em ação de reparação civil, mesmo que
coincidam os beneficiários.

QUESTÃO 43

A realização de operações que revelem indícios dos crimes
previstos na Lei de Lavagem de Dinheiro deve ser comunicada
pelos cartórios de registro público ao Conselho de Controle de
Atividades Financeiras

A no prazo de quarenta e oito horas, sendo desnecessário dar
ciência de tal ato a qualquer pessoa, inclusive àquela a que se
refira a informação.

B no prazo de dez dias, devendo-se dar ciência de tal ato à
pessoa a que se refira a informação.

C no prazo de vinte e quatro horas, sendo desnecessário dar
ciência de tal ato a qualquer pessoa, inclusive àquela a que se
refira a informação.

D no prazo de dez dias, sendo desnecessário dar ciência de tal ato
a qualquer pessoa, inclusive àquela a que se refira a
informação.

E no prazo de vinte e quatro horas, devendo-se dar ciência de tal
ato à pessoa a que se refira a informação.
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QUESTÃO 44

Conforme a Lei n.º 7.210/1984, o preso em razão de sentença

definitiva transitada em julgado poderá obter 

A autorização para saída temporária do estabelecimento

prisional, mediante escolta e autorização do diretor do

presídio, para frequentar curso de noivos e participar da

cerimônia civil de casamento, se estiver cumprindo pena em

regime semiaberto.

B autorização para saída temporária do estabelecimento

prisional, mediante escolta, para ir ao cartório assinar

procuração outorgando poderes para seu representante legal,

ainda que cumpra pena em regime fechado.

C permissão do diretor para sair do estabelecimento prisional,

mediante escolta, em caso de falecimento ou doença grave de

irmão, ainda que cumpra pena em regime fechado.

D permissão para sair do estabelecimento prisional, sem escolta,

para tratamento médico, desde que autorizado pelo juiz, se

estiver cumprindo pena em regime semiaberto.

E permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta, para

conhecer e registrar o nascimento do filho da companheira,

ainda que cumpra pena em regime fechado.

QUESTÃO 45

No que se refere ao sequestro de bens imóveis de acusado da

prática de crime de lavagem de dinheiro, assinale a opção correta

com base no CPP.

A O incidente do sequestro correrá nos próprios autos da ação

penal, admitindo-se embargos do acusado para o levantamento

da medida, que pode ser analisado antes da sentença. 

B O sequestro será levantado se a ação penal não for intentada no

prazo de sessenta dias, contado da data em que ficar concluída

a diligência.

C O sequestro de bem adquirido com os proventos da infração

transferido a terceiro dependerá do resultado de ação civil

relativa à propriedade desse bem.

D Sendo um dos requisitos dessa medida a prova do crime e da

autoria do delito, o sequestro somente poderá ser decretado

depois do início da ação penal.

E O levantamento do sequestro e a devolução do bem ao acusado

não são efeitos de sentença transitada em julgado que o

absolva ou extinga sua punibilidade.

QUESTÃO 46

Impedirá a propositura de ação civil reparatória a decisão penal que

A absolver o réu em decorrência de prova da inexistência

material do fato.

B absolver o réu por ausência de prova suficiente quanto à

autoria.

C absolver o réu por não constituir crime o fato a ele imputado.

D arquivar o inquérito policial ou as peças de informação.

E julgar extinta a punibilidade do autor do fato.

QUESTÃO 47

Considerando o entendimento sumulado dos tribunais superiores a

respeito da competência em matéria criminal, assinale a opção

correta.

A Será da competência da justiça federal processar e julgar os

acusados da prática de crimes em detrimento de sociedade de

economia mista.

B O vereador que praticar crime doloso contra a vida será

processado e julgado no tribunal do júri, não se aplicando,

nesse caso, o foro especial estabelecido em Constituição

estadual.

C O prefeito que praticar crime eleitoral será processado pelo

tribunal de justiça do estado onde se localize o município em

que ele exerça sua função, ainda que o fato tenha ocorrido em

outro estado.

D A inobservância da competência pela prevenção será causa de

nulidade absoluta.

E O prefeito que desviar verba pública federal será processado

perante o foro especial estadual. 

QUESTÃO 48

Conforme a Lei n.º 9.099/1995, o acordo homologado em ação

penal privada acarreta o(a)

A decadência do direito de queixa.

B renúncia ao direito de queixa.

C perempção ao direito de queixa.

D perdão judicial.

E perdão, que, se for aceito pela vítima, extinguirá a

punibilidade.
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QUESTÃO 49

Com relação à disciplina jurídica do empresário no direito

brasileiro, assinale a opção correta.

A Limitam-se a duas o número de empresas individuais de

responsabilidade limitada que podem ser constituídas por uma

única pessoal natural. 

B Dada a natureza civil da atividade rural, não se admite a

inscrição daquele que a exerce profissionalmente no registro

público de empresas mercantis.

C No interesse do incapaz que obtiver autorização judicial para

continuar o exercício de empresa, poderá o juiz autorizar,

também, o respectivo curador ou tutor, que seja impedido

legalmente de exercer atividade empresarial, para representá-lo

nos atos respectivos. 

D É cabível o registro, como empresário, do menor com mais de

dezesseis anos de idade que se tenha emancipado com

fundamento na obtenção de economia própria pelo exercício de

atividade comercial. 

E A contratação de sociedade empresarial entre cônjuges é

admitida, salvo nos casos de o regime de casamento ser o de

comunhão parcial.

QUESTÃO 50

A respeito do registro de empresas mercantis, assinale a opção

correta.

A O arquivamento de documentos relativos às atividades de

leiloeiro, tradutores públicos, intérpretes comerciais,

trapicheiros e administradores de armazéns gerais é um dos

atos do registro público de empresas mercantis.

B O cancelamento de registro de empresa, por inatividade,

verificável após cinco anos sem qualquer arquivamento por

parte do empresário, não acarreta a perda da proteção do nome

empresarial.

C A sociedade empresarial pode adotar o modelo das sociedades

simples, caso em que o respectivo registro deverá ser feito no

registro civil das pessoas jurídicas. 

D É desnecessário o reconhecimento de firmas dos sócios apostas

no contrato social levado a registro no registro público de

empresas mercantis. 

E Para a obtenção de certidões relativas aos assentamentos do

registro público do registro de empresas, é necessária a

demonstração, pelo requerente, de legítimo interesse.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta a respeito da propriedade industrial.

A Para gozar do monopólio da utilização da marca, o proprietário

deve obter, no Instituto Nacional de Propriedade Industrial, a

concessão de privilégio a ela relativa.

B São patenteáveis, como invenção, as teorias científicas.

C Constitui violação ao direito conferido pela patente a

fabricação, sem autorização, de produto de acordo com patente

de processo ou de produto que tiver sido colocado no mercado

interno diretamente pelo titular da patente.

D É de dez anos o prazo de prescrição da pretensão para se obter

indenização em razão da violação de direito de propriedade

industrial. 

E Distingue-se o direito de propriedade industrial do direito do

autor pela função do respectivo registro, sendo este

constitutivo no primeiro caso e no segundo, não.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta acerca de títulos de crédito.

A Se, em execução de cédula de crédito bancário, for cobrado

valor em desacordo com o valor nela expresso, será cabível o

abatimento, na própria execução, do mesmo valor cobrado em

excesso, como sanção ao exequente.

B O endossante da letra de arrendamento mercantil não responde

por seu pagamento, salvo estipulação expressa em contrário.

C A nota de crédito industrial deve ser emitida com garantia real.

D O aval parcial no cheque é nulo.

E O portador pode recusar o pagamento parcial da duplicata.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta a respeito das relações entre sociedades

anônimas. 

A Caso controladora e controladas se unam em grupo de

sociedades, haverá o surgimento de uma nova pessoa jurídica

de propósito específico.

B A coligação de sociedades anônimas se dá quando uma delas

titulariza direitos que lhe assegurem, permanentemente,

preponderância nas deliberações sociais e poder de eleição da

maioria dos administradores.

C Presume-se que uma sociedade é controladora de outra quando

titulariza ao menos 20% do capital votante da controlada. 

D É lícita a Constituição de subsidiária integral por qualquer

sociedade estrangeira.

E Entre sociedades que se unam em consórcio não há presunção

de solidariedade pelas obrigações assumidas por cada uma em

razão do empreendimento comum.
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QUESTÃO 54

Com relação aos contratos mercantis, assinale a opção correta.

A Na falência do representado, as comissões devidas ao

representante gozam de privilégio geral sobre os bens, ainda

não entregues aos compradores, que tenham sido vendidos com

intermediação do representante.

B No contrato de franquia, não é essencial a cessão do direito de

uso de marca ou patente.

C No caso de falência do comprador, é cabível a devolução, ao

vendedor, da mercadoria vendida a crédito nos quinze dias

anteriores à decretação da falência, contados estes da remessa

da mercadoria.

D Distingue-se o contrato de concessão mercantil do contrato

estimatório pelo fato de o concessionário alienar coisa própria

e o outorgado alienar coisa alheia.

E O comissário pode exercer o direito de retenção, para o

reembolso das despesas feitas e das comissões que lhe sejam

devidas, sobre os bens do comitente falido que detenha em

razão do contrato de comissão.

QUESTÃO 55

Lucas e Jorge são credores de Cavalcante e Irmãos

Sociedade Ltda., o primeiro por um cheque no valor equivalente a

dez salários mínimos e o segundo, também pelo valor de dez

salários mínimos, decorrente de condenação em processo judicial

motivada por acidente de trabalho. O cheque foi devolvido por falta

de fundos e a decisão judicial não foi cumprida, não tendo sido

encontrados bens passíveis de penhora. Lucas e Jorge, em processos

separados, pediram a decretação da falência da devedora. Esta fez

pedido de recuperação judicial, mas não efetuou o depósito do valor

cobrado. O juiz extinguiu, em razão do valor, o processo de Lucas,

mas não o de Jorge, e, tendo em vista a falta de depósito elisivo

nesse processo, indeferiu o pedido de processamento da

recuperação judicial, decretando, então, a falência da devedora,

que, ato contínuo, apresentou recurso de agravo de instrumento. 

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O recurso correto contra a decisão do juiz seria o de apelação,

que seria recebido em ambos os efeitos.

B O juiz agiu incorretamente ao indeferir, com o fundamento

exposto, o processamento do pedido de recuperação judicial.

C Mantida a falência, o crédito de Lucas deve ser pago antes dos

créditos trabalhistas.

D O juiz agiu incorretamente, pois deveria ter determinado a

reunião dos dois processos, para que o valor das execuções

perfizesse o valor mínimo que autorizaria o pedido de falência.

E O juiz, já que não havia litisconsórcio entre Lucas e Jorge,

deveria ter extinguido ambos os processos pelo mesmo

fundamento.

QUESTÃO 56

No que se refere à estrutura da administração pública, aos agentes

públicos e às atividades administrativas, assinale a opção correta.

A Quanto à posição hierárquica, consideram-se órgãos públicos

superiores aqueles dotados de autonomia administrativa,

financeira e técnica.

B Para a aplicação, no caso concreto, da teoria do órgão, cujo

fundamento é o princípio da imputação volitiva concreta, é

indispensável a presença de um agente público, legitimamente

investido no exercício da atividade do órgão, não se

compatibilizando essa teoria com a denominada função de

fato ou com o exercício de atividade por agente de fato.

C A atividade administrativa pode ser realizada

independentemente dos parâmetros estabelecidos pela lei.

D O princípio da publicidade, que rege o exercício das atividades

administrativas, não autoriza a ação administrativa a divulgar

informações de ofício, ainda que estas sejam de interesse

público.

E Conforme a teoria do órgão, fundamentada na noção de

imputação volitiva, os órgãos públicos, embora não sejam

pessoas, podem exercer funções superiores de direção ou

funções meramente executivas.

QUESTÃO 57

A respeito dos poderes e deveres do administrador público e dos

poderes administrativos, assinale a opção correta.

A No exercício do poder de polícia, pode a administração atuar

tanto mediante a edição de atos normativos, de conteúdo

abstrato, genérico e impessoal, quanto por intermédio de atos

concretos, preordenados a determinados indivíduos.

B Caracteriza-se excesso de poder, uma das modalidades de

abuso de poder, se o agente público, no exercício de sua

competência, atua afastando-se do interesse público.

C Os agentes do poder público podem renunciar aos poderes

administrativos a eles outorgados para o desempenho de

atividades voltadas ao interesse da coletividade. 

D A conveniência e a oportunidade, elementos essenciais do

poder discricionário, podem ser valoradas pelo administrador

público no momento em que o ato é praticado, mas não

posteriormente, quando de sua eventual revogação.

E O poder hierárquico, consistente no escalonamento, em plano

vertical, dos órgãos e agentes da administração pública, com a

finalidade de organizar a função administrativa, serve de

fundamento para a delegação, pelo agente, das competências

exclusivas que lhe são atribuídas por lei.
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QUESTÃO 58

No que se refere aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A apreensão de bens pela administração pública constitui

exemplo de ato de gestão.

B Embora os atos complexos sejam formados pela conjugação de

vontades de mais de um órgão ou agente, sua revogação pode

concretizar-se com a manifestação de apenas um dos órgãos ou

agentes nele envolvidos, sem a concordância dos demais.

C Se determinado imóvel for declarado de interesse social, para

fins de reforma agrária, mediante resolução, em situação que

contrarie disposição legal segundo a qual o ato deve ser

praticado mediante decreto, o vício de forma será sanável, por

configurar mera irregularidade passível de convalidação.

D A demolição de obra que apresente risco iminente de

desabamento e a cobrança de multa são exemplos de atos

administrativos caracterizados pela autoexecutoriedade.

E Ao aplicar sanção disciplinar a servidor público, a

administração pública pratica, quanto aos efeitos, ato

administrativo constitutivo.

QUESTÃO 59

Acerca da organização administrativa e do controle da

administração pública, assinale opção correta.

A No exercício do controle externo, o Poder Legislativo é

auxiliado pelo tribunal de contas, que tem competência para

fiscalizar entidades públicas ou privadas que utilizem dinheiro

público, salvo as entidades do Poder Judiciário, que se

submetem a controle específico.

B A supervisão ministerial exercida sobre as entidades

descentralizadas que integram a administração pública é um

dos meios do denominado controle administrativo.

C Não se admite o emprego de mandado de segurança preventivo

com a finalidade de impedir a prática de determinado ato pela

administração pública, já que, embora o mandado de segurança

seja um dos instrumentos de controle da atuação

administrativa, o controle judicial dos atos administrativos não

pode ser prévio.

D O conjunto de pessoas jurídicas autônomas criadas pelo Estado

para o cumprimento de competências administrativas constitui

a administração pública direta ou centralizada.

E As autarquias, entidades integrantes da administração indireta,

respondem objetivamente pelos prejuízos causados a terceiros

por seus agentes, sendo vedada a responsabilização, ainda que

subsidiária, da administração direta pelos prejuízos por elas

causados.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta a respeito do instituto da licitação.

A Constatado vício de legalidade no procedimento licitatório, a
administração pública deverá anular o certame, não sendo

necessária, nesse caso, a concessão do contraditório e da ampla
defesa aos eventuais interessados.

B As razões de interesse público geradoras da revogação de
procedimento licitatório devem originar-se de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para conduzir à revogação, não sendo possível a

revogação fundada em fato ocorrido antes do início do
processo licitatório.

C As hipóteses de inexigibilidade de licitação constam em rol
taxativo na legislação de regência, ao contrário do que ocorre

em relação aos casos de dispensa, enumerados de forma
exemplificativa.

D Constitui hipótese de dispensa de licitação a contratação direta,
pelo poder público, de pessoas físicas de baixa renda

reconhecidas oficialmente como catadores de materiais
recicláveis.

E Em se tratando de licitações internacionais na modalidade de
concorrência, a administração pública não deve obediência ao

princípio da igualdade, podendo oferecer garantias de
pagamento distintas para licitantes brasileiros e estrangeiros.

QUESTÃO 61

À luz da legislação de regência e da jurisprudência do STJ, assinale

a opção correta no que se refere a improbidade administrativa e
responsabilidade civil do Estado e dos delegados de serviço

público.

A Em se tratando de ações de improbidade administrativa, o
deferimento, pelo magistrado, da medida cautelar de

indisponibilidade de bens depende da comprovação de que o
réu esteja dilapidando ou esteja na iminência de dilapidar seu

patrimônio.

B É imprescritível a ação de indenização contra a fazenda

pública fundada na responsabilidade civil extracontratual do
Estado.

C A Lei de Improbidade Administrativa contém rol
exemplificativo dos atos de improbidade administrativa que

atentam contra os princípios da administração pública.

D Conforme entendimento jurisprudencial, o agente que perceber

vantagem econômica direta para facilitar a alienação de bem
público responderá pela prática de ato de improbidade

independentemente de estar presente em sua conduta o
elemento subjetivo, isto é, o dolo.

E De acordo com a jurisprudência recente, os notários e
registradores devem responder direta e objetivamente pelos

danos causados a terceiros em decorrência da prática dos atos
da serventia, não havendo responsabilidade solidária do ente

estatal.
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QUESTÃO 62

No que concerne ao processo administrativo, assinale a opção

correta.

A Aplica-se ao processo administrativo o princípio da verdade

formal, de acordo com o qual a administração deve decidir

conforme as provas produzidas no processo administrativo,

não podendo o administrador buscar a verdade material

mediante a realização de outras provas.

B Tratando-se de processos administrativos, independentemente

de sua natureza, considera-se atendido o princípio da

publicidade mediante a publicação do ato na imprensa oficial,

dispensando-se a comunicação pessoal de eventual interessado.

C O processo administrativo caracteriza-se como não litigioso

quando não apresenta conflito de interesses entre o Estado e

um particular, a exemplo da sindicância administrativa.

D A aplicação do princípio da oficialidade no âmbito dos

processos administrativos depende de previsão legal específica.

E O princípio do contraditório e da ampla defesa tem aplicação

absoluta no processo administrativo, devendo ser observado

nos processos administrativos litigiosos e nos não litigiosos.

QUESTÃO 63

De acordo com a Lei n.º 8.935/1994, que dispõe sobre serviços

notariais e de registro, assinale a opção correta.

A Quando, em termos ou papéis de que conhecer, o juiz verificar

a existência da prática de crime de ação pública por notário ou

registrador, ele deverá remeter a delegado de polícia as cópias

e os documentos necessários para a instauração do inquérito

policial.

B Os serviços de registros públicos serão prestados, também, nos

sábados, domingos e feriados pelo sistema de plantão.

C Os chamados serviços extrajudiciais se dividem em dois

grupos básicos, desdobrados em especialidades: serviços

notariais, desempenhados por oficiais, e serviços de registro,

exercidos por tabeliães.

D A atividade de fiscalização do Poder Judiciário não se restringe

à hipótese de apuração pertinente a notícia de irregularidade

concreta.

E Não se admite procedimento apuratório precedente ao processo

administrativo disciplinar, com vistas à colheita de

esclarecimentos acerca de determinado fato ou imputação.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta com relação a aspectos institucionais dos

serviços notariais.

A A jurisprudência dominante configura-se no sentido de que os

notários e registradores devam responder objetivamente pelos

danos que, na prática de atos próprios da serventia, eles e seus

prepostos causarem a terceiros.

B A responsabilidade civil por dano causado a particular por ato

de notário ou oficial de registro é pessoal; no entanto,

observada a teoria do risco integral, não há impedimento para

que o seu sucessor venha a responder pelo ilícito praticado.

C Não será válida a notificação extrajudicial destinada ao

endereço do devedor, por via postal e com aviso de

recebimento, com vistas à comprovação da mora nos contratos

de alienação fiduciária em garantia, efetuada por cartório de

títulos e documentos situado em comarca diversa da do

domicílio do devedor.

D Há direito adquirido do substituto à investidura na titularidade

do cartório, ainda que a vaga tenha surgido após a

promulgação da CF.

E Aos notários e registradores aplica-se a aposentadoria

compulsória aos setenta anos prevista para os servidores

públicos.

QUESTÃO 65

À luz da Lei n.o 10.169/2000, que estabelece normas gerais para a

fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços

notariais e de registro, assinale a opção correta.

A Se, por mera hipótese, uma norma válida, publicada em 5 de

janeiro de 2012, tivesse estabelecido nova tabela para elevar os

valore dos emolumentos, os cartórios somente poderiam cobrar

os novos valores a partir de 2013.

B O STJ possui firme entendimento de que a fazenda pública é

isenta do pagamento de emolumentos cartorários.

C Os notários e registradores devem entregar recibo aos usuários

dos serviços prestados, ou indicarem os respectivos valores dos

emolumentos pagos, em conformidade com a tabela vigente ao

tempo da prática do ato.

D Segundo o STF, os emolumentos possuem a natureza jurídica

de tarifa.

E O STF já decidiu que tanto a simples correção monetária dos

valores anteriormente fixados a título de emolumentos, quanto

o aumento das custas extrajudiciais, podem resultar de

resolução do respectivo tribunal de justiça.
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QUESTÃO 66

Assinale a opção correta a respeito do ingresso na atividade notarial

e de registro.

A Ao concurso público poderão concorrer candidatos não

bacharéis em direito que tenham completado, até a data da

posse, dez anos de exercício em serviço notarial ou de registro.

B Haverá ofensa ao princípio da isonomia em edital que preveja

a possibilidade de disputa no certame para uma única

serventia.

C De acordo com jurisprudência firmada pelo STJ, o diploma ou

habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido no

ato da inscrição no certame.

D Podem ser titulares de delegação do exercício da atividade

notarial e de registro os brasileiros natos e naturalizados, com

idade mínima de dezoito anos, habilitados em concurso público

de provas e títulos.

E É necessária a participação nos concursos, em todas suas fases,

da OAB, do MP, de um notário e de um registrador, até mesmo

na elaboração do edital.

QUESTÃO 67

Acerca dos prepostos dos notários e oficiais de registro, assinale a

opção correta.

A Os substitutos somente poderão praticar os atos que o notário

ou oficial de registro lhes autorizar.

B Se determinada serventia acumular as funções de notas,

protesto de títulos, registro civil, títulos e documentos e

pessoas jurídicas, seu titular deverá designar, no mínimo, cinco

substitutos.

C O escrevente pode, a depender da situação, praticar todos os

atos próprios do notário ou registrador, exceto lavrar

testamentos.

D Os escreventes e demais auxiliares dos cartórios extrajudiciais,

contratados pelo regime celetista, são considerados servidores

públicos estatutários e possuem estabilidade.

E Deverá ser designado para responder provisoriamente pelo

serviço, até a realização de concurso público, o substituto mais

antigo da serventia.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta com referência aos serviços notariais e de
registro.

A Aos notários e aos oficiais de registro não se aplica a
legislação relativa aos crimes contra a administração pública,
pois eles atuam em regime privado.

B O notário e o registrador não podem impetrar habeas corpus

em favor de determinado paciente, pois tal ato é incompatível
com o exercício de sua atividade.

C Nos serviços de que forem titulares, o notário e o registrador
não poderão praticar, pessoalmente, ato de interesse de seu
cônjuge ou de parentes, na linha reta ou na colateral,
consanguíneos ou afins, até o quarto grau.

D O juiz corregedor permanente atua na esfera administrativa,
não estando subordinado à corregedoria do estado, à
Corregedoria Nacional e ao CNJ, razão por que pode ele,
eventualmente, contrariar orientações emanadas de órgãos
superiores.

E O serviço de tabelionato se caracteriza, em linhas gerais, como
a atividade de compatibilizar com a lei a vontade e a
declaração das partes nos negócios jurídicos de seu interesse.

QUESTÃO 69

Em relação ao registro civil de pessoas naturais, assinale a opção
correta.

A A presunção legal da paternidade, inclusive para fins de
registro civil, é aplicável aos casos em que os pais sejam
casados entre si ou vivam em união estável, conforme dispõe
o Código Civil.

B Nos casos em que o registrando for pessoa incapaz internada
em hospital psiquiátrico, hospital de custódia e tratamento
psiquiátrico, hospital de retaguarda, serviços de acolhimento
em abrigos institucionais de longa permanência, ou instituições
afins, poderá o MP, após prévia interdição, requerer o registro
tardio de nascimento.

C No cartório de registro civil de pessoas naturais, são
registrados os nascimentos; os casamentos; a conversão da
união estável em casamento; os óbitos; as emancipações; as
interdições; as sentenças que deferirem a adoção de maiores
com base no Código Civil e de adoção unilateral com a
preservação dos vínculos de filiação com um dos genitores; as
sentenças declaratórias de ausência e morte presumida; e as
opções de nacionalidade.

D Caso haja prévia autorização do marido para a utilização de
sêmen de terceiro para a fecundação de sua esposa, inexistirá
qualquer possibilidade de posterior negação de paternidade,
motivo pelo qual é conveniente a sinalização, no assento de
nascimento, da filiação por inseminação artificial heteróloga,
cuidando o registrador de não divulgar o fato, salvo mediante
requisição judicial.

E O reconhecimento de filho por relativamente incapaz, perante
o oficial de registro de pessoas naturais, por escrito particular,
reclama assistência dos pais, tutores ou curadores.
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QUESTÃO 70

No que concerne a habilitação, celebração, registro e validade do

casamento, assinale a opção correta.

A O casamento pode celebrar-se mediante procuração, por

instrumento público, com poderes especiais, caso em que a

eficácia do mandato não ultrapassará noventa dias, podendo

ser revogado mediante instrumento particular.

B É anulável o registro civil do casamento religioso se, antes

dele, qualquer dos consorciados houver contraído casamento

civil com outrem.

C Em caso de constituição de procurador, mediante instrumento

em língua estrangeira, para fins de habilitação ou representação

dos nubentes, serão necessárias a regularização consular e a

tradução por tradutor juramentado, além de inscrição no

registro de títulos e documentos.

D Em se tratando de habilitação de casamento de estrangeiro

divorciado no exterior, é indispensável a homologação da

sentença de divórcio, desde que o casamento anteriormente

contraído no exterior não tenha sido com brasileiro.

E O casamento religioso celebrado sem as formalidades legais

terá efeitos civis se, a requerimento do casal ou qualquer

interessado, for registrado, a qualquer tempo, no registro civil,

mediante prévia habilitação perante a autoridade competente.

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta em relação ao reconhecimento da união

estável e sua conversão em casamento.

A O assento da conversão da união estável em casamento deve

ser sempre lavrado no Livro B Auxiliar.

B O reconhecimento da união estável reclama a superação dos

óbices legais para o casamento, salvo o impedimento relativo

a pessoas casadas, se elas estiverem separadas de fato ou

judicialmente. 

C É vedada às autoridades competentes a recusa de habilitação,

celebração de casamento civil ou de conversão de união estável

em casamento entre pessoas de mesmo sexo devendo a recusa

ser imediatamente comunicada ao juiz corregedor para, depois

de manifestação do MP, determinar ao titular da serventia que

habilite a celebração do matrimônio ou, no caso de união

estável, defira a sua conversão em casamento, se presentes os

requisitos legais.

D A lavratura do assento da conversão de união estável em

casamento é ato solene, que requer a assinatura dos cônjuges

e de testemunhas.

E As causas suspensivas do casamento impedem a caracterização

da união estável e, por conseguinte, a sua conversão em

casamento.

QUESTÃO 72

No que se refere ao registro civil das pessoas naturais, assinale a
opção correta à luz de julgados do STJ.

A O erro a que tenha sido induzido o pai registral de criança

nascida na constância do casamento dele com a genitora, com
quem o suposto pai não tenha estreitado afetividade suficiente

para desfrutar da paternidade socioafetiva (posse de estado de
filho), desafia a eficácia constitutiva negativa de estado, com

a consequente alteração do registro público de nascimento da
criança, para fazer constar o nome do pai biológico, excluindo-

se, consectariamente, o nome dos avós registrais paternos.

B A legitimidade ordinária ativa da ação negatória de paternidade

compete exclusivamente ao pai registral por ser ação de estado,
que protege direitos personalíssimos e indisponíveis do

genitor, mas comporta, excepcionalmente, sub-rogação ao avô
paterno.

C O registro civil tardio de nascimento de pessoa falecida, além
de não encontrar abrigo no ordenamento jurídico pátrio, tem

potencialidade de acarretar prejuízo a terceiros. 

D Apesar de a lei não fazer nenhuma exigência de observância de

determinada ordem no que tange aos apelidos de família do
nome do indivíduo, o registrador deve observar os usos e

costumes como fonte do direito, para o fim de zelar para que
o sobrenome paterno seja o último na composição do nome da

pessoa.

E A opção da inclusão do sobrenome de um dos nubentes no

nome do outro somente pode ser feita até lavratura do assento
de casamento.

QUESTÃO 73

A respeito do óbito, assinale a opção correta com base na Lei

n.º 6.015/1973 e demais normas aplicáveis à espécie. 

A O registrador não deve fazer constar no assento de óbito,
mesmo diante de declaração de médico atestante, informação

sobre a causa mortis que atente contra a dignidade do falecido
e de seus familiares.

B O traslado do assento de óbito de brasileiro ocorrido em país
estrangeiro poderá ser realizado com a omissão de dados,

sendo possível a posterior inserção das informações faltantes,
por averbação, mediante autorização judicial.

C O rol dos elementos que devem constar do assento de óbito é
exemplificativo, de modo que cabe nele a inserção de

informação acessória, voluntariamente prestada, acerca de
eventual convivência comum do de cujus com terceiro.

D É cabível procedimento de justificação judicial para o assento
de óbito de pessoas desaparecidas em naufrágio, inundação,

incêndio, terremoto ou qualquer outra catástrofe, se não for
possível encontrar o cadáver para exame, sendo irrelevante a

prova da presença de tais pessoas no local do desastre.

E Compete ao juízo do local do falecimento apreciar pedido de

justificação de óbito.
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QUESTÃO 74

Assinale a opção correta em relação a averbações, anotações,

retificações, restaurações e suprimentos de assento civil das pessoas

naturais.

A A suspensão e a destituição do poder familiar deferidas

judicialmente, mas em caráter liminar, não podem ser

averbadas no assento de registro civil das pessoas naturais.

B Às anotações feitas nos registros de pessoas naturais não se

aplicam o princípio da continuidade de registro.

C Se qualquer interessado ou o órgão do MP impugnar

pedido de retificação, restauração ou suprimento, o juiz

deverá determinar a produção da prova, dentro do prazo

de dez dias, e, ouvidos, sucessivamente, em cinco dias,

os interessados e o órgão do MP, decidir em dez dias.

D Se houver de ser cumprido em jurisdição diversa, o mandado

destinado à retificação, restauração ou suprimentos de

assentamento no registro civil deverá ser remetido, mediante

mero ofício e sem necessidade de deprecata, ao juiz sob cuja

jurisdição estiver o cartório do registro civil e, mediante a

ordem “cumpra-se”, deverá ser executado.

E A sentença que defira ao transexual a alteração de sexo e

prenome tem natureza constitutiva, razão por que enseja novo

registro, pois a mera averbação malfere o princípio da

dignidade da pessoa humana, visto que os dados do assento

pretérito permaneceriam indeléveis.

QUESTÃO 75

Em relação às atas notariais, assinale a opção correta.

A As assinaturas dos solicitantes são imprescindíveis para

ultimação e eficácia da ata notarial.

B Ainda que a ata notarial contenha objeto meramente

declaratório, não se admite a lavratura de nova ata com

declaração retificadora.

C O juiz não pode recusar a veracidade dos fatos materializados

em ata notarial, uma vez que, apesar de não haver hierarquia

entre os meios de prova, a lei confere ao documento público

valor probandi em grau superior ao do documento particular.

D O tabelião, na lavratura de escritura pública, age com margem

de discricionariedade, mas, na ata notarial, deve evitar a

emissão de juízo de valor, já que um dos princípios técnicos

que a norteiam é o da imparcialidade.

E A ata notarial tem natureza autenticatória, pois, além de

registrar fatos com o escopo de proteção de direitos, modifica

e institui outros direitos e obrigações.

QUESTÃO 76

À luz do disposto no Código Civil, assinale a opção correta.

A A cópia fotográfica de documento, conferida por tabelião de
notas, valerá como prova de declaração da vontade, se exibido
o original.

B A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, apesar de ser
documento dotado de fé pública, não faz prova plena.

C Se algum comparecente não puder ou não souber escrever,
nenhuma outra pessoa, ainda que capaz, poderá assinar, a rogo,
a escritura pública.

D Se qualquer dos comparecentes não souber a língua nacional
e o tabelião não entender o idioma em que o referido
comparecente se expressa, deverá ser solicitado o
comparecimento de tradutor público para servir de intérprete,
ou, não o havendo na localidade, de outra pessoa capaz que, a
juízo do tabelião, tenha idoneidade e conhecimento bastantes.

E Se algum dos comparecentes não puder identificar-se por
documento nem for conhecido do tabelião, o ato não poderá
ser praticado, até que seja possível a identificação ou a
apresentação de documento idôneo.

QUESTÃO 77

No que concerne à remuneração e fiscalização do recolhimento de
tributos pelo notário, assinale a opção correta.

A Se o compromissário vendedor de imóvel, depois de receber
integralmente o preço, falecer, sem ter outorgado a escritura
pública ao compromissário comprador, o tabelião deverá, por
ocasião da lavratura da escritura de inventário e partilha, exigir
o prévio recolhimento do ITCMD e do ITBI relativos ao bem
vendido.

B A declaração sobre operações imobiliárias deverá ser
apresentada sempre que ocorrer operação imobiliária de
aquisição ou alienação, que pode ser realizada por pessoa
física ou jurídica, independentemente de seu valor, e se
os documentos forem lavrados, anotados, averbados,
matriculados ou registrados no respectivo cartório, sendo
dispensada sua emissão, entre outros casos, quando o imóvel
financiado retornar ao agente financeiro.

C As atividades notariais e de registro são funções públicas
executadas por particulares mediante delegação do Estado,
remuneradas com emolumentos, cuja natureza jurídica é de
preço público, conforme entendimento jurisprudencial
amalgamado pelo STF.

D A gratuidade de justiça concedida em processo judicial não se
estende à prática dos atos extrajudiciais de notários e de
registradores, uma vez que os notários e oficiais de registro
gozam de independência no exercício de suas atribuições e têm
direito à percepção dos emolumentos integrais pelos atos
praticados na serventia.

E Na hipótese de, no inventário extrajudicial, figurarem valores
recebidos a título de seguro de vida por algum herdeiro, será
impositiva a incidência de ITCMD.
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QUESTÃO 78

A respeito de procedimentos e normas referentes à lavratura de

escrituras de separação, divórcio e inventários, assinale a opção

correta.

A Não há impedimento legal para que um dos herdeiros acumule

a função de advogado para representar outro herdeiro na

escritura de inventário, desde que presentes os demais

requisitos legais.

B Caso haja necessidade de sobrepartilha por escritura pública,

esta deverá ser lavrada no mesmo tabelionato em que tiver sido

feita a partilha, se ambas forem extrajudiciais.

C É defeso o inventário extrajudicial conjunto de bens de casal

cujos integrantes tenham falecido em momentos diferentes.

D Se apenas um dos herdeiros for menor no momento da abertura

da sucessão e, posteriormente, esse herdeiro adquirir a

capacidade de fato com a sua emancipação, não haverá óbice

para a lavratura da escritura pública de inventário.

E Os herdeiros podem optar por lavrar a escritura de inventário

em qualquer cartório de notas, desde que observados os limites

territoriais do juízo competente, que é o do lugar da sucessão.

QUESTÃO 79

Em relação aos mandatos, assinale a opção correta.

A O maior de dezesseis e menor de dezoito anos de idade não

emancipado pode ser mandatário, mediante assistência e

instrumento público, mas o mandante não tem ação contra ele

senão de conformidade com as regras gerais, aplicáveis às

obrigações contraídas por menores.

B Os sócios da sociedade podem outorgar mandato para se

fazerem representar nos atos sociais, inclusive nos de

administração, sendo-lhes vedado, porém, outorgar poderes

que digam respeito ao encerramento da empresa.

C O mandatário com poderes para alienar bens do mandante não

poderá adquiri-los, mas poderá vendê-los para seu cônjuge.

D A morte do mandante comunicada ao tabelião pelo mandatário

ou por outra pessoa, comprovada por documento oficial, deve

receber igual tratamento.

E Quando o mandante constituir procurador para representá-lo

em compra e venda de imóveis, deverá fazê-lo, sempre,

mediante lavratura de instrumento público.

QUESTÃO 80

A propósito dos atos que materializam negócios jurídicos que

envolvam bens imóveis, assinale a opção correta.

A A constituição de renda de bens imóveis ou móveis prescinde

de instrumentalização por escritura pública.

B Para a lavratura de atos notariais relativos a imóveis,

devem ser apresentados, entre outros, os documentos de

identificação das partes e das demais pessoas que

comparecerem ao ato de escritura pública, mesmo quando

forem julgados desnecessários pelo tabelião.

C Para a lavratura de escrituras que impliquem a transferência de

imóveis, serão exigidas as certidões referentes aos tributos que

incidam sobre bem, ainda que o adquirente dispense a exibição

dessas certidões.

D Caso alguém more em Recife – PE e esteja comprando um

imóvel em Teresina – PI, cujo proprietário seja domiciliado em

Brasília – DF, os envolvidos no ato comercial de compra e

venda poderão escolher, para instrumentalizar o ato jurídico,

um tabelião de Goiânia – GO, que poderá ir à residência de

qualquer um dos contratantes para praticar o ato notarial.

E Os tabeliães e escrivães, na lavratura de escritura pública de

compra e venda de imóveis bem como nos demais atos que

praticarem, farão sempre referência ao livro e à folha do

registro de títulos e documentos em que tenham sido

trasladados os mandatos de origem estrangeira a que tenham

de reportar-se.

QUESTÃO 81

Acerca do protesto de títulos cambiais e cambiariformes, assinale

a opção correta.

A Não é necessário o protesto para se promover a execução do

aceitante da letra de câmbio ou do emitente da nota

promissória, bem como a de seus respectivos avalistas. 

B Os protestos por falta de aceite e por falta de devolução não

têm a mesma função probatória. 

C É permitido tirar protesto por falta de pagamento de letra de

câmbio contra o sacado não aceitante. 

D O não exercício da faculdade de protestar duplicata por falta de

aceite ou de devolução elide a possibilidade de protesto por

falta de pagamento.

E O protesto por falta de aceite aperfeiçoa o título, mas não

vincula o não aceitante. 
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QUESTÃO 82

Quanto aos títulos protestáveis, assinale a opção correta.

A Boletos de cobrança bancária vinculados a título virtual, ainda
que acompanhados dos instrumentos de protesto por indicação
e dos comprovantes de entrega da mercadoria ou da prestação
dos serviços, não suprem a ausência física do título
cambiário eletrônico, não podendo, portanto, aparelhar ação de
execução, dado o princípio da cartularidade, expressamente
previsto na legislação pátria.

B O título de crédito incompleto ao tempo da emissão deve ser
preenchido antes do protesto pelo portador de boa-fé, em
conformidade com os ajustes realizados; o fato de o cheque
incompleto no ato da emissão ser completado sem observância
do convencionado com o emitente, entretanto, poderá ser
oposto ao portador de boa-fé.

C Qualquer documento representativo de obrigação econômica
pode ser levado a protesto para prova da inadimplência, para
a fixação do termo inicial dos encargos (quando não houver
prazo assinado) ou para a interrupção do prazo de prescrição. 

D Os títulos estrangeiros emitidos em moeda estrangeira poderão
ser protestados se estiverem acompanhados de tradução
realizada por tradutor juramentado e desde que, conforme
previsão da Lei n.º 9.492/1997, tenham sido registrados no
serviço de títulos e documentos.

E No caso de protestos de títulos estrangeiros sujeitos a correção,
o valor do débito deverá ser convertido para a moeda local,
considerando-se o câmbio do dia do efetivo pagamento, de
modo a evitar-se enriquecimento sem causa do devedor. 

QUESTÃO 83

Considerando a legislação e o entendimento do STJ e do CNJ sobre
o protesto de cheques, assinale a opção correta.

A Legitimamente protestado o cheque, caberá ao devedor que
pagar posteriormente a dívida o ônus de providenciar a baixa
do protesto em cartório, salvo nos casos em que a relação
jurídica subjacente seja de consumo.

B Apresentado o cheque a protesto, não se exigirá comprovação
do endereço do emitente, independentemente da data da sua
emissão.

C Conforme o STJ, a despeito da intrínseca relação entre o
emitente e a instituição financeira, é dispensável, para o
protesto, a prévia apresentação do cheque ao banco sacado,
sendo essa uma condição exigível somente para fins de
execução judicial do título. 

D É vedado o apontamento de cheques quando eles tiverem sido
devolvidos pelo banco sacado por motivo de furto, roubo ou
extravio das folhas ou talonários, contanto que não tenham
circulado por meio de endosso, nem estejam garantidos por
aval, hipóteses em que se procede ao protesto sem fazer
constar os dados do emitente da cártula. 

E Ainda que o cheque levado a protesto possua força executiva,
a interrupção da prescrição diz respeito ao prazo quinquenal da
ação de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento
público ou particular.

QUESTÃO 84

No que se refere à obrigatoriedade e aos efeitos do protesto e do

apontamento, assinale a opção correta.

A Ainda que se trate de inscrição decorrente de dados públicos,

como os dados de cartórios de protesto de títulos, a ausência

de comunicação da inscrição ao consumidor enseja dano

moral.

B Aplicam-se à cédula de crédito rural, à nota promissória

rural e à duplicata rural, no que forem cabíveis, as normas

de direito cambial, inclusive quanto ao aval, sendo, porém,

dispensado o protesto para assegurar o direito de regresso

contra endossantes e seus avalistas.

C O vendedor somente poderá executar a cláusula de reserva de

domínio após constituir o comprador em mora, o que ocorre

obrigatoriamente mediante protesto do título.

D O protesto será tirado, ainda que verificada qualquer

irregularidade formal, após a protocolização do título. 

E Conforme entendimento do STJ, a protocolização do título ou

documento de dívida, em cartório, pelo credor, na fase

preliminar de protesto, gera, por si só, direito à indenização

por danos morais, se inexistente a dívida. 

QUESTÃO 85

Quanto à prática dos atos relativos ao protesto de títulos e

documentos, assinale a opção correta.

A Os documentos de dívida poderão ser apresentados no original

ou digitalizados eletronicamente, ressalvada a alegação

motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o

processo de digitalização, havendo, em qualquer hipótese,

responsabilidade solidária do oficial e do apresentante quanto

ao encaminhamento indevido de títulos que forem protestados. 

B As duplicatas de prestação de serviços advocatícios somente

poderão ser protestadas se houver prova da efetiva prestação

dos serviços.

C Revogada a ordem de sustação do protesto, não haverá

necessidade de se proceder a nova intimação do devedor,

sendo a lavratura e o registro do protesto efetivados até o

primeiro dia útil subsequente ao do recebimento da revogação,

salvo se a materialização do ato depender de consulta a ser

formulada ao apresentante, caso em que o mesmo prazo será

contado da data da resposta dada.

D Os títulos ou documentos de dívida cujo protesto seja

judicialmente sustado devem ser remetidos pelo tabelionato ao

juízo competente.

E Antes da lavratura do protesto, pode o apresentante retirar o

título ou documento de dívida, sem a necessidade do

pagamento de emolumentos ou quaisquer outras despesas.
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QUESTÃO 86

No que tange aos princípios informadores do registro de imóveis,
assinale a opção correta.

A Segundo o princípio da prioridade, corolário da eficácia
jurídica, os atos de registro e de averbação devem ser lançados
em livro próprio para conferir-lhes segurança e oponibilidade
perante terceiros.

B Segundo o princípio da legalidade, o registro tem efeito
saneador, razão pela qual os títulos levados à tábula predial
não devem estar inquinados diante da qualificação realizada
pelo registrador.

C De acordo com o princípio da concentração, nenhum fato ou
ato jurídico que diga respeito à situação do imóvel ou a suas
mutações subjetivas pode ficar indiferente à inscrição na
matrícula.

D Conforme o princípio da instância, o registrador não atua de
ofício, mas, exclusivamente, por requerimento expresso do
interessado ou do MP.

E Consoante o princípio da especialidade objetiva e o da
especialidade subjetiva, o imóvel, para efeito de registro
público, deve ser plenamente identificado por meio de
indicações exatas de suas medidas, características e
confrontações.

QUESTÃO 87

Feita a prenotação, o oficial recusou-se a promover o
registro sob o fundamento de que a carta de arrematação carecia da
assinatura do juiz competente; no título (carta de arrematação), a
executada figurava como separada judicialmente e, na matrícula,
como casada no regime da comunhão universal de bens. A
execução foi dirigida apenas contra um dos cônjuges, sem a
inclusão do outro, com quem a executada fora casada no regime da
comunhão universal de bens.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Como o título emana de ordem judicial, o interessado poderá
postular ao juiz que emitiu a carta de arrematação que
determine a sua inscrição, caso em que ao registrador não
restará alternativa senão ultimar o ato.

B Dadas as exigências postas, há expressa previsão legal a
respeito da possibilidade de suscitação de dúvida inversa ou de
ofício.

C Julgada procedente a dúvida em primeiro grau, o interessado,
na fase recursal, não poderá juntar os documentos necessários
para o cumprimento das exigências e a consequente inscrição
do documento no fólio real.

D Deflagrado o procedimento de dúvida de registro, não traz
nenhum reflexo à sua análise o fato de o interessado não se
insurgir contra uma das exigências, que não seja por ele
cumprida no prazo legal, já que o juiz deverá manifestar-se
acerca dos demais óbices apresentados pelo registrador. 

E Como o imóvel, registrado em nome de casal (casado pelo
regime da comunhão universal de bens), foi arrematado em
execução promovida tão somente contra um dos cônjuges, o
ingresso da carta de arrematação no fólio malferirá os
princípios da continuidade e da especialidade.

QUESTÃO 88

O artigo 221, inciso II, da Lei n.º 6.015/1973 estabelece como

registráveis os escritos particulares autorizados em lei. Em relação

a tais documentos e à sua qualificação, assinale a opção correta.

A É possível a averbação de constituição de caução, no que diz

respeito a imóvel alienado fiduciariamente, para a garantia de

pagamento de locação, sem necessidade de anuência do credor

fiduciário.

B Ao proceder à qualificação de instrumentos particulares, o

oficial não deve observar, em essência, os mesmos princípios

utilizados na análise para registro das escrituras públicas.

C A formalização de venda, promessa de venda, cessão ou

promessa de cessão relativas a imóvel financiado pelo

Sistema Financeiro da Habitação dar-se-á com a

interveniência obrigatória da instituição financiadora e a

posterior transferência do financiamento respectivo.

D Nos casos em que for exigido o reconhecimento das firmas

lançadas pelas partes em instrumento particular realizado por

notário português, não há necessidade de nenhuma formalidade

para sua validade no Brasil, sendo pertinente o registro no fólio

real, se presentes os demais requisitos legais.

E Na alienação fiduciária de coisa imóvel, não há necessidade de

aferição, pelo registrador, da presença de todos os requisitos

formais relativos à legalidade do negócio jurídico.

QUESTÃO 89

No que tange a cédulas e notas de crédito, assinale a opção correta.

A A cédula de produto rural, para ter eficácia contra terceiros,

inscreve-se no cartório de registro de imóveis do local onde

estiverem os produtos respectivos. 

B Cédula de crédito comercial deve ser registrada no Livro n.º 3

― Registro Auxiliar ―, destinado ao registro dos atos que,

sendo atribuídos ao registro de imóveis por disposição legal,

não digam respeito diretamente a imóvel matriculado. 

C As inscrições das cédulas e as averbações posteriores serão

efetuadas no prazo de três dias úteis a contar da apresentação

do título, sob pena de responsabilidade civil e criminal do

oficial encarregado de promover os atos necessários.

D O prazo do penhor agrícola, que é de três anos, é prorrogável

por até mais três, e o do penhor pecuário, de cinco anos, é

prorrogável por até mais cinco, devendo tais prorrogações ser

averbadas à margem das respectivas inscrições.

E É necessária a prévia ciência do credor hipotecário, por escrito,

para a venda de bens gravados por hipoteca cedular, conforme

determina o Decreto-lei n.º 167/1967.
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QUESTÃO 90

Acerca da incorporação imobiliária, assinale a opção correta.

A É vedada a possibilidade de pessoa jurídica estrangeira realizar

incorporação imobiliária no Brasil.

B Para fins de incorporação imobiliária, o proprietário do terreno

é legalmente equiparado ao incorporador, razão por que sua

responsabilidade é solidária em relação ao empreendimento

imobiliário.

C É inviável o registro de incorporação imobiliária de imóvel

tombado.

D O incorporador poderá fixar, para a efetivação da

incorporação, prazo de carência de cento e oitenta dias, dentro

do qual lhe será lícito desistir do empreendimento, desde que

o faça mediante denúncia, por escrito, ao registro de imóveis

e comunicação, também por escrito, a cada um dos adquirentes

ou candidatos à aquisição, sob pena de não poder realizar

novos empreendimentos sob incorporação imobiliária pelo

prazo fixado em lei.

E Considera-se constituído o patrimônio de afetação mediante

averbação no registro de imóveis, a qualquer tempo, de termo

firmado pelo incorporador e, quando for o caso, também pelos

titulares de direitos reais de aquisição sobre o terreno.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta acerca das duas espécies de inscrições,

o registro e a averbação, enumeradas no art. 172 da Lei

n.º 6.015/1973.

A O registro da reserva legal no cadastro ambiental rural não

desobriga a sua averbação no cartório de registro de imóveis.

B A inscrição de loteamento ou desmembramento cujo projeto

tenha sido aprovado em 10/1/2013 e submetido ao registro

imobiliário em 9/8/2013 deve receber qualificação positiva.

C A constituição de direito real de superfície, por tempo

determinado ou indeterminado, e sua extinção devem ser

averbadas no cartório de registro de imóveis.

D O termo de securitização de créditos em que seja instituído o

regime fiduciário previsto na Lei n.º 9.514/1997 deve ser

averbado nos registros de imóveis em que estejam

matriculados os respectivos imóveis.

E A transcrição integral da escritura de instituição do bem de

família deve ser registrada no Livro n.º 3, sem necessidade de

averbação no Livro n.º 2.

QUESTÃO 92

No que se refere aos documentos, instrumentos e papéis que podem

constar do registro de títulos e documentos, assinale a opção

correta.

A A competência residual dos órgãos de registro de títulos e

documentos para realizar quaisquer registros não atribuídos

expressamente a outro ofício é criação doutrinária, cujos

postulados não são extraídos de nenhuma norma expressa em

legislação.

B Os contratos de locação devem constar do registro de títulos e

documentos, a fim de conferirem efeitos à cláusula de vigência

perante o adquirente do imóvel.

C Os instrumentos públicos, em nenhuma hipótese, constarão do

registro de títulos e documentos.

D Para que surtam efeitos em relação a terceiros, os documentos

decorrentes de depósitos ou de cauções feitos em garantia de

cumprimento de obrigações contratuais, ainda que

desacompanhados dos respectivos instrumentos principais,

devem constar do registro de títulos e documentos.

E De acordo com o entendimento do STJ, as notificações

realizadas pelos cartórios de títulos e documentos devem

obedecer ao princípio da territorialidade, que não pode ser

mitigado.

QUESTÃO 93

Acerca da escrituração e da ordem do serviço realizadas pelos

cartórios de títulos e documentos, assinale a opção correta.

A O registro de contratos de penhor, caução e parceria, que deve

constar preferencialmente do Livro C, é feito mediante a

declaração dos seguintes dados: nome, profissão e domicílio

do credor e devedor, valor da dívida, juros, penas, vencimentos

e especificações dos objetos apenhados, da pessoa depositária,

da espécie do título e das condições do contrato, data e número

de ordem.

B O contrato cujo objeto seja a alienação, o usufruto ou o

arrendamento do estabelecimento só produzirá efeitos quanto

a terceiros depois de averbado à margem da inscrição do

empresário ou da sociedade empresária no registro público de

empresas mercantis e de publicado na imprensa oficial, não

havendo, entretanto, óbice para o ingresso desse contrato no

registro de títulos e documentos, para a sua conservação.

C Para que não haja prejuízo à unidade do protocolo e à

numeração por ela estabelecida, é defeso o desdobramento dos

livros para escrituração das várias espécies de atos.

D O Livro A não poderá ser escriturado por meio digital.

E O protocolo deve conter colunas para as seguintes anotações:

número de ordem, continuando, indefinidamente, nos

seguintes; dia, mês, hora e ano do lançamento; natureza do

título e qualidade do lançamento; nome do apresentante;

anotações e averbações.

 – 20 –



CESPE/UnB – TJPI/2013

QUESTÃO 94

Acerca do ingresso de documentos escritos em língua estrangeira no
cartório de títulos e documentos, assinale a opção correta.

A Os documentos escritos em língua estrangeira e dotados de
caracteres comuns produzem efeitos legais no Brasil e valem
contra terceiros, independentemente de serem vertidos no
vernáculo e de sua tradução ser registrada.

B Todos os documentos de procedência estrangeira,
acompanhados das respectivas traduções, sujeitam-se a registro
no registro de títulos e documentos para os devidos efeitos
em relação a terceiros, não sendo obrigatória a realização desse
registro para fins de produção de efeitos em repartições da
União, dos estados, do DF, dos territórios e dos municípios,
situação em que será suficiente a tradução por tradutor
juramentado.

C Não é obrigatória a tradução, por tradutor juramentado, dos
papéis, títulos e documentos de procedência estrangeira a
serem inscritos no Livro C.

D Os documentos expedidos por autoridades de outros países,
ainda que encaminhados por via diplomática, por governo
estrangeiro ao governo brasileiro, sujeitam-se à legalização
consular para terem efeito no Brasil.

E Os títulos, documentos e papéis escritos em árabe não poderão
ser registrados no original, ainda que para sua mera
conservação ou perpetuidade.

QUESTÃO 95

No que diz respeito ao registro de pessoas jurídicas, assinale a
opção correta.

A Para a aquisição de personalidade jurídica plena, o sindicato
deve registrar-se tanto no cartório de registro de títulos e
documentos e registro civil das pessoas jurídicas quanto no
Ministério do Trabalho e Emprego.

B Devem ser inscritos no Livro C do registro civil de pessoas
jurídicas os jornais, as revistas e outros periódicos, as oficinas
impressoras, as empresas jornalísticas e de radiodifusão, bem
como as averbações de suas modificações.

C É defeso aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com
terceiros, ainda que eles não sejam casados no regime da
comunhão universal de bens, ou no da separação obrigatória.

D O registro e o arquivamento dos contratos sociais das
sociedades simples e cooperativas, bem como dos estatutos das
associações, das organizações religiosas, dos sindicatos, das
fundações e dos partidos políticos, só serão admitidos caso
esses documentos sejam visados por advogados e contadores
legalmente inscritos na respectiva entidade de classe,
formalidade dispensada em relação às pessoas jurídicas
classificadas, nos termos da legislação vigente, como
microempresa ou empresa de pequeno porte.

E Para o registro de sociedade simples na sua forma típica, é
obrigatório o reconhecimento de firmas dos sócios e das duas
testemunhas, quando estas comparecerem ao ato de
formalização do instrumento, sendo facultativa a realização
desse reconhecimento para o registro de sociedade simples do
tipo empresário, uma vez que, nesse caso, o registrador deverá
observar as regras atinentes ao registro público de empresas
mercantis.

QUESTÃO 96

No que tange à legalidade e aos efeitos da inscrição de atos no

ofício do registro de pessoas jurídicas, assinale a opção correta.

A É possível o registro, no ofício do registro de pessoas jurídicas,

de sociedades civis cuja finalidade seja o desempenho da

atividade de advocacia.

B Não deve ser rejeitada a inscrição de atos constitutivos de

pessoas jurídicas e suas alterações, ainda que seu objeto

indique a realização de atividades contrárias aos bons

costumes, dado o registrador ater-se, no momento da

qualificação, apenas aos aspectos formais do título.

C O registro de sociedade independe de sua inscrição, ou da de

seus associados, em órgãos de fiscalização profissional.

D O registro do estatuto de partido político no registro de pessoas

jurídicas assegura a essa organização social a exclusividade

no uso de sua denominação, sigla e símbolos, vedando-se a

utilização, por outros partidos, de variações de designação que

venham a induzir ao erro ou à confusão de identificação.

E É possível a inscrição de quaisquer atos relativos a

associações, organizações religiosas, sindicatos, fundações e

sociedades simples, ainda que os respectivos atos constitutivos

não estejam registrados no ofício do registro.

QUESTÃO 97

Na ONU, o setor voltado para a proteção de pessoas que buscam

refúgio fora de seu país, nas diversas regiões do planeta, é

denominado

A Corte Internacional de Justiça.

B Conselho Econômico e Social.

C Fundo das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação.

D Alto Comissariado da ONU para Refugiados.

E Tribunal Penal Internacional.

QUESTÃO 98

Há cinco anos, eclodiu a crise financeira internacional que, para

muitos, não está totalmente debelada. Essa crise, iniciada nos EUA

em 2008, teve origem na 

A decisão norte-americana de abandonar o Conselho de

Segurança da ONU.

B falência das grandes montadoras de automóveis dos EUA,

como a GM e a Ford.

C ação terrorista que redundou na destruição das torres gêmeas

do World Trade Center.

D bolha no mercado hipotecário norte-americano, que se

disseminou pela economia mundial globalizada.

E decisão do governo Bush de invadir o Iraque, ampliando a

tensão no Oriente Médio.
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QUESTÃO 99

Segundo os críticos, ainda não se conhecem todas as consequências

para a saúde humana e para o ambiente advindas do uso de

alimentos transgênicos. Para seus defensores, essa tecnologia torna

as plantações mais resistentes a pragas e a condições ambientais

adversas, aumentando a produtividade das lavouras. Sinteticamente,

alimentos transgênicos caracterizam-se por serem 

A produzidos com organismos geneticamente modificados.

B aprovados por governos e por instituições científicas.

C elaborados a partir de sementes nativas de desertos.

D consumidos em grande escala no continente africano.

E resultantes de plantio monitorado pela ONU.

QUESTÃO 100

O sistema produtivo do mundo contemporâneo está assentado no

domínio do conhecimento, gerando incessantemente novas

tecnologias e ampliando de modo extraordinário os mercados e os

fluxos de bens, serviços e de capitais. Esse sistema é conhecido

como

A mercantilização.

B capitalismo industrial.

C capitalismo de Estado.

D globalização.

E socialismo real.
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